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Produção de veículos sobe 8,8% no
primeiro semestre, diz Anfavea

Brasil vê avanço com EUA, mas
mantém etanol fora da negociação
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EUA fazem audiências públicas
sobre práticas comerciais do Brasil

Preço do café dispara
13,2% em julho e ameaça

bolso do consumidor

www.jornalodiasp.com.br QUARTA-FEIRA, 8 DE JULHO DE 2026
Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
   Página 8

Atletismo paulista brilha no
Brasileiro Sub-20 com título da
ADECO e campanha histórica
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Jean Augusto Castro

O atletismo paulista reafir-
mou sua condição de principal
força do país na formação de
novos talentos durante o Cam-
peonato Brasileiro Interclubes
Loterias Caixa Sub-20, encerra-
do no domingo, em Cuiabá (MT).
Com o pentacampeonato da AD
Centro Olímpico, o domínio dos
clubes paulistas na classificação
geral e uma campanha histórica
dos atletas filiados à Federação
Paulista de Atletismo (FPA), o
Estado protagonizou mais uma
edição da principal competição
nacional da categoria.

A AD Centro Olímpico con-
quistou o quinto título brasilei-
ro sub-20 de sua história ao so-
mar 253,5 pontos. A equipe tam-
bém foi campeã no masculino,
com 150,5 pontos, e vice-cam-
peã no feminino, com 103 pon-
tos, consolidando o excelente
trabalho de formação desenvol-
vido ao longo dos últimos anos.

O desempenho dos clubes
paulistas foi amplamente domi-
nante. Além da conquista da AD
Centro Olímpico, o SESI sagrou-
se campeão feminino e terminou
em terceiro lugar na classificação
geral, enquanto a ORCAMPI fi-
cou com a terceira colocação no
masculino, confirmando a força
do Estado em diferentes polos de
desenvolvimento da modalidade.

Na disputa entre as federa-
ções, o domínio foi ainda mais ex-
pressivo. A Federação Paulista de
Atletismo conquistou os títulos
masculino, feminino e geral, en-
cerrando a competição com 58 me-
dalhas, número que representa
cerca de 40% de todos os pódi-
os do campeonato. O resultado
evidencia a qualidade e a abran-

gência do atletismo paulista.
Outro dado que reforça essa

hegemonia foi a presença de atle-
tas paulistas ocupando integral-
mente diversos pódios ao longo
da competição. Além disso, 21 di-
ferentes clubes filiados à FPA pon-
tuaram no campeonato, demons-
trando que a formação de atletas
ocorre de maneira descentralizada
em todas as regiões do Estado, fru-
to do trabalho desenvolvido por
clubes, projetos e treinadores.

Entre os destaques individu-
ais, a paulista Kyara Prado Belfort,
do EC Pinheiros, foi eleita a me-
lhor atleta feminina da competi-
ção. Aos 17 anos, a campeã dos
400 metros com barreiras con-
firmou o favoritismo ao vencer
com a marca de 58.95, garantin-
do índice para o Campeonato
Mundial Sub-20 de Eugene, nos
Estados Unidos.

A final dos 400 metros com
barreiras foi uma das provas de
maior nível técnico do campeona-
to. As quatro primeiras colocadas
correram abaixo do índice exigido
pela World Athletics. Além de

Kyara, também alcançaram a mar-
ca Luana Cibele Sousa Castro
(SESI-SP), medalha de prata, e Lu-
iza Takahashi Lopes (AD Centro
Olímpico), medalha de bronze.

Luana também brilhou na com-
petição ao conquistar o ouro nos
400 metros rasos, com o tempo de
55.17, estabelecendo novo recor-
de pessoal e garantindo seu se-
gundo índice para o Mundial Sub-
20, já que também está classifica-
da nos 400 metros com barreiras.

Outro grande nome paulista foi
Jean Augusto Castro, do Institu-
to Cultural Atílio Suman, de Botu-
catu. O velocista conquistou seu
primeiro título brasileiro nos 100
metros rasos, vencendo a final com
a marca de 10.65, mesmo enfren-
tando forte vento contrário. O re-
sultado confirmou sua classifica-
ção para o Mundial Sub-20 e co-
roou sua recuperação após um pe-
ríodo de lesão.

Merece destaque também o
Instituto Alisson dos Santos, pro-
jeto liderado pelo medalhista olím-
pico Piu, que pontuou no Campeo-
nato Brasileiro Sub-20, demonstran-

do que já começa a colher resulta-
dos importantes na formação de atle-
tas ao nível nacional.

O desempenho em Cuiabá re-
força a excelência do sistema de
formação do atletismo paulista. Os
resultados obtidos por clubes, trei-
nadores e atletas evidenciam a for-
ça de um trabalho realizado em todo
o Estado, que segue abastecendo

as seleções brasileiras de base e
consolidando São Paulo como a
principal referência nacional na
formação de novos talentos.

Mais informações sobre o
atletismo de São Paulo estão
disponíveis no site oficial
www.atletismopaulista.com.br e
nas redes sociais da Federação
Paulista de Atletismo.

O Brasil está no centro de
duas audiências públicas que
o Escritório do Representante
Comercial dos Estados Unidos
(USTR, do nome original in-
glês) promove nesta semana
para investigar supostas práti-
cas comerciais desleais ou pre-
judiciais aos interesses comer-
ciais estadunidenses.

A primeira, que trata da
proposta estadunidense de
sobretaxar em 25% uma série
de produtos exportados pelo
Brasil, começou na segunda-
feira (6) e terminou na terça
(7). Estão em análise “atos, po-
líticas e práticas brasileiras”
em seis diferentes aspectos:

comércio digital e serviços de
pagamento eletrônico (Pix);
tarifas preferenciais; comba-
te à corrupção; proteção da
propriedade intelectual; aces-
so ao mercado de etanol; e
desmatamento ilegal.

A segunda audiência públi-
ca começa hoje, engloba 60
nações, incluindo o Brasil, e
apura supostas falhas no com-
bate ao trabalho análogo à es-
cravidão e na proibição à ex-
portação de bens produzidos
com trabalho forçado. Neste
caso, a expectativa é de que
as argumentações se esten-
dam por três dias, terminando
na quinta-feira (9).  Página 3

O preço do café iniciou julho
com alta acumulada de 13,2%, e acen-
tuou a valorização iniciada no mês
anterior. Segundo dados do Cepea
(Centro de Estudos Avançados em
Economia Aplicada) da USP, o va-
lor da saca do café arábica na se-
gunda-feira (6) estava em R$
1.787,48, o maior dos últimos 30 dias.

A subida consolida movimen-
to contrário ao verificado em
2026. De março a junho, o preço
médio da saca foi de R$ 1.913,89 a
R$ 1.476,77. No entanto, desde
que atingiu o menor patamar do
ano, de R$ 1.383,57 dia 9 de ju-
nho, o café arábica, em regra, fi-
cou mais caro.                 Página 3
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Comercial
Compra:   5,14
Venda:      5,14

Turismo
Compra:   5,17
Venda:      5,35

Compra:    5,88
Venda:       5,88

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

21º C

13º C

Quarta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Previsão do Tempo

Fuvest
estende prazo
de inscrições

para o 2º
simulado
de 2026

A Fuvest estendeu o prazo
de inscrições para a segunda
edição do simulado da Prova de
Conhecimentos Gerais de 2027,
que agora poderão ser feitas até
o dia 10 de julho. No valor de R$
150, as inscrições devem ser re-
alizadas exclusivamente pelo
site da fundação.

O simulado, que oferece aos
estudantes a oportunidade de vi-
venciar as condições reais do
vestibular da Universidade de
São Paulo, acontecerá presenci-
almente no dia 26 de julho em
Fortaleza (CE), São Paulo (SP) e
nas seguintes cidades paulistas:
Bauru, Campinas, Piracicaba,
Presidente Prudente, Ribeirão
Preto, Santo André, São Carlos,
São José do Rio Preto, São José
dos Campos e Sorocaba.

No mesmo modelo da 1ª
Fase do vestibular, a prova terá
80 questões de múltipla esco-
lha elaboradas pelas bancas
responsáveis pelo exame ofici-
al. Após a divulgação dos re-
sultados da prova, os partici-
pantes que atingirem a nota de
corte estabelecida pela Fuvest
serão convocados para a etapa
de redação, programada para o
dia 16 de agosto. Serão selecio-
nados os candidatos com melhor
desempenho e notas superiores
à nota mínima de 24 pontos na
prova de Conhecimentos Gerais
– no máximo, 10.080 candidatos.

A redação será corrigida
pela mesma banca responsável
pela correção das redações do
Vestibular 2027. A proposta,
segundo informações da Fu-
vest, é proporcionar uma ex-
periência ainda mais próxima
do vestibular, permitindo que
os estudantes recebam uma
avaliação especializada de seu
desempenho na produção tex-
tual. (Governo de SP)
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PND 2026: prazo de inscrição
 é prorrogado até sexta-feira (10)

Justiça Eleitoral começa a
convocar mesários para

eleições de outubro

Preços de medicamentos
podem variar mais de 2.400%

em farmácias de São Paulo
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A PALAVRA - ”E não ensinará cada um ao seu próximo, nem
cada um ao seu irmão, dizendo: Conhece o Senhor; porque todos
me conhecerão, desde o menor deles até ao maior.” Hebreus 8.11

Capital terá rodízio suspenso, parques abertos
e AMAs em pleno funcionamento durante

 o feriado prolongado de 9 de Julho
Os serviços municipais terão

funcionamento diferenciado du-
rante o feriado prolongado de 9
de Julho, entre a próxima quinta-
feira (9), Dia da Revolução Cons-
titucionalista de 1932, e domingo
(12). Nesse período, o Rodízio
Municipal de Veículos estará
suspenso. O Minhocão estará li-
berado para os pedestres na quin-
ta-feira (9), no sábado (11) e no
domingo (12). As Assistências
Médicas Ambulatoriais (AMAs)
e as Assistências Médicas Am-
bulatoriais/Unidades Básicas de
Saúde (AMAs/UBSs) Integradas
funcionarão normalmente, assim
como os parques e os centros
esportivos.

Saúde
Algumas unidades da rede

municipal de saúde estarão com
funcionamento alterado na quin-
ta-feira (9) e na sexta-feira (10).

Entre outros equipamentos, ha-
verá atendimento normal nas
Assistências Médicas Ambu-
latoriais (AMAs) e Assistên-
cias Médicas Ambulatoriais/
Unidades Básicas de Saúde
(AMAs/UBSs)  Integradas

sendo que nestas, a parte da
UBS atenderá exclusivamente
para vacinação contra gripe e
multivacinação.

Rodízio
A Prefeitura informa que o

Rodízio Municipal de Veículos
estará suspenso para carros na
sexta-feira (10), considerando
a previsão da redução de cir-
culação de veículos em razão
do feriado prolongado da Re-
volução Constitucionalista na
quinta-feira (9). As demais res-
trições existentes na cidade
serão mantidas ao longo da sex-
ta-feira (10).

Parques
Os parques urbanos e natu-

rais municipais de São Paulo fun-
cionarão normalmente durante o
feriado prolongado da Revolu-
ção Constitucionalista, a par-
tir de quinta-feira (9) e até do-
mingo (12). Os horários de fun-
cionamento de cada parque po-
dem ser consultados no site da
Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente. (Prefei-
tura de SP)
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São Paulo reforça importância de manter a
vacinação em dia durante as férias de julho

Com a chegada das férias es-
colares de julho, a Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo
(SES-SP) orienta os pais e respon-
sáveis a verificarem a caderneta
de vacinação das crianças e atua-
lizarem as doses em atraso antes
de viagens e atividades de lazer.
A medida é fundamental para ga-
rantir a proteção contra doenças
imunopreveníveis e reduzir o ris-
co de transmissão em períodos de
maior circulação de pessoas.

A vacinação é uma das princi-
pais estratégias de saúde pública
para prevenir surtos e epidemias,
além de proteger pessoas que não
podem ser imunizadas, como indi-
víduos imunocomprometidos ou
com contraindicações específi-
cas. Por isso, manter o calendário
vacinal em dia é um cuidado im-
portante tanto para a proteção in-
dividual quanto coletiva.

No primeiro ano de vida, o
calendário básico de vacinação
infantil já contempla imunizantes
que protegem contra doenças
como sarampo, caxumba, rubéo-
la, poliomielite, coqueluche, dif-

teria e tétano, disponíveis gratui-
tamente nas unidades de saúde.

Orientação especializada
Além das unidades de saúde,

a população pode buscar orienta-
ção nos Ambulatórios dos Viajan-
tes do estado, localizados no Hos-
pital das Clínicas da Faculdade de
Medicina da USP (HCFMUSP), no
Instituto de Infectologia Emílio Ri-
bas e na Universidade Federal de
São Paulo (Unifesp).

Os serviços oferecem orienta-
ções sobre prevenção de doenças
transmitidas por água e alimentos,
cuidados contra picadas de mos-
quitos, acidentes com animais pe-
çonhentos, riscos de exposição à
raiva e recomendações para via-
gens aéreas, incluindo medidas
para prevenir trombose venosa.

Principais vacinas a conferir
antes de viajar

Febre amarela: aplicar pelo
menos 10 dias antes do embarque;
Sarampo e rubéola: vacinação re-
comendada ao menos 15 dias an-
tes da viagem; Poliomielite: dose

Medida é fundamental para garantir a proteção contra
doenças imunopreveníveis e reduzir o risco de transmissão em
períodos de maior circulação de pessoas
indicada pelo menos quatro se-
manas antes para viajantes que
vão a áreas de risco; Demais va-
cinas do calendário de rotina: ve-
rificar se não há doses em atraso.

Como acessar o serviço?
Para o agendamento, é neces-

sário informar nome completo,

data de nascimento, filiação, te-
lefone de contato, horário de in-
teresse (manhã ou tarde) e su-
gestão de data. As consultas
serão marcadas mediante a dis-
ponibilidade de atendimentos,
tentando respeitar o mais próxi-
mo possível da opção desejada.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Cristãos vereadores(as) poderiam citar as mentiras, vaidades e

vícios mortais que dominam as políticas no futebol [CBF e Fifa] ?
Em tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão o Caráter de
DEUS e as Éticas do Cristo

.
PREFEITURA (São Paulo)
O cristão e prefeito poderia citar as mentiras, vaidades e vícios

mortais que dominam as políticas no futebol [CBF e Fifa] ? Em
tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão o Caráter de DEUS
e as Éticas do Cristo

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos e deputados(as) poderiam citar as mentiras, vaidades

e vícios mortais que dominam as políticas no futebol [CBF e Fifa]
? Em tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão o Caráter de
DEUS e as Éticas do Cristo

.
GOVERNO (São Paulo)
O cristão e governador poderia citar as mentiras, vaidades e

vícios mortais que dominam as políticas no futebol [CBF e Fifa] ?
Em tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão o Caráter de
DEUS e as Éticas do Cristo

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) e senadores(as) cristãos poderiam citar as men-

tiras, vaidades e vícios mortais que dominam as políticas no fute-
bol [CBF e Fifa] Em tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão
o Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Os cristãos ... presidente e vice ... poderiam citar as mentiras,

vaidades e vícios mortais que dominam as políticas no futebol
[CBF e Fifa] ? Em tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão o
Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos e dirigentes partidários poderiam citar as mentiras,

vaidades e vícios mortais que dominam as políticas no futebol
[CBF e Fifa] ? Em tempo : os(as) falsos(as) cristãos nunca terão o
Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo

.
H I S T Ó R I A S
Em 2027 vai rolar a Copa Fifa de futebol feminino no Brasil.

Talvez as cristãs [dirigentes, árbitras, treinadoras jogadoras ... e
imprensa]  possam oferecer a verdadeiras(os) cristãos uma histó-
ria com algum caráter e alguma ética

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

Preços de medicamentos podem variar
mais de 2.400% em farmácias de SP
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Um mesmo medicamento ge-
nérico comprado em diferentes
estabelecimentos comerciais
da cidade de São Paulo pode
apresentar uma diferença de
até 2.433,59% no preço. O
alerta foi feito na terça-feira (7)
pelo Procon-SP.

Segundo o órgão, uma carte-
la com 30 comprimidos de 5 mili-
gramas de um medicamento para
disfunção erétil, por exemplo,
pode custar R$ 98,05 em uma far-
mácia da zona norte de São Pau-
lo e R$ 3,87 em um estabelecimen-
to da zona sul.

Já a cartela com 30 comprimi-
dos de 25 microgramas de um
medicamento de referência para
tratar o hipotireoidismo, por

exemplo, pode custar R$ 10,73
ou R$ 41,43, dependendo da
farmácia ou drogaria em que for
adquirido.

Segundo o levantamento, em
geral os medicamentos genéricos
são mais baratos que os de refe-
rência, que são aqueles de mar-
ca. Em média, um genérico pode
custar 63,05% menos que o de
referência, o que pode significar
uma grande economia para o bol-
so do consumidor.

Por causa dessa grande dife-
rença de preços entre um estabe-
lecimento comercial e outro, o
Procon alerta para que o consu-
midor faça uma pesquisa de pre-
ços e sempre verifique, antes de
fazer a compra, sobre a disponi-

bilidade do medicamento em al-
gum programa social oferecido
pelos governos federal, estadual
ou municipal, o que poderia ga-

rantir acesso gratuito ou com
descontos a esse remédio.

Também é importante analisar
se há algum desconto oferecido

pelo plano ou seguro de saúde.
Além disso, alguns laboratórios
ou as próprias drogarias podem
oferecer descontos nos preços
dos remédios por meio de pro-
gramas de fidelidade.

Outro alerta do Procon é para
que o consumidor sempre ob-
serve se o medicamento tem re-
gistro no Ministério da Saúde
e se o número do lote e o prazo
de validade e de fabricação in-
formados na embalagem corres-
pondem ao que consta na car-
tela. Outra dica dada pelo ór-
gão é para que o consumidor
avalie com o seu médico sobre
o uso dos medicamentos gené-
ricos, que costumam ter preços
mais acessíveis.

O levantamento foi feito pelo
Procon em dez farmácias e dro-
garias da cidade de São Paulo
nos dias 19 e 20 de maio. A pes-
quisa também foi realizada pre-
sencialmente em outros dez mu-
nicípios do estado de São Paulo
e, de forma online, em dez sites
de grandes redes.

Tanto na pesquisa presenci-
al quanto na online, foram com-
parados preços de mais de 70
medicamentos genéricos e de re-
ferência como antitérmicos, anti-
inflamatórios, ansiolíticos, antibi-
óticos, anticoncepcionais, anti-
depressivos, e para disfunção
erétil, artrite reumatoide e  con-
trole de colesterol, entre outros.
(Agência Brasil)
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Cate oferece mais de 1.600 vagas de
emprego com salários de até R$ 5,8 mil

Nesta semana os trabalhado-
res encontram na rede de postos
do Cate – Centro de Apoio ao Tra-
balho e Empreendedorismo da Pre-
feitura de São Paulo mais de 1.600
vagas de emprego, com salários
que variam entre R$ 713 (aprendiz
administrativo) e R$ 5.834 (técnico
eletromecânico). Os interessados
podem se cadastrar on-line pelo
Portal Cate ou nas 46 unidades fi-
xas e móveis da Capital, até o dia 8
de julho. A rede de postos não terá
atendimento na quinta e sexta-fei-
ra (9 e 10/7), em decorrência do fe-
riado e ponto facultativo pela ce-
lebração da Revolução Constitu-
cionalista de 1932.

Nos cargos operacionais,
considerados de entrada no mer-
cado de trabalho, os interessa-
dos encontram no Cate 724 va-

gas. São oportunidades para aju-
dantes, assistentes e auxiliares.
Os salários chegam a R$ 3.700,
sendo exigida qualificações vari-
adas entre escolaridade e expe-
riência, há também empresas
que oferecem treinamento para
desempenho da função. Entre
os cargos estão ajudantes de
cozinha, na confeitaria e na
construção civil; para auxiliares
destacam-se posições em linha
de produção, limpeza, expedi-
ção, entre outros. Os trabalha-
dores que buscam atividades
de assistente podem se candi-
datar no setor de vendas, logís-
tica e administrativo.

Já quem busca oportunidade
nos bairros do Itaim Bibi, Cacho-
eirinha, Lapa, Pirituba, Sacomã e
Pinheiros pode participar da se-

leção para 19 vagas, sem experi-
ência, para bilheteiro. Os postos
de trabalho são em cinemas e no
transporte coletivo. Os salários
chegam a R$ 1.805 e será exigido
o ensino médio completo.

Para especialistas no merca-
do automotivo há 29 vagas em
cargos como funileiro, trocador de
óleo, mecânico eletricista, pintor,
engenheiro mecânico, entre ou-
tros. Os salários variam entre R$
2.250 e R$ 3.587. As oportunida-
des estão concentradas nas regi-
ões norte, leste e sul da cidade.

Com a maioria das 40 vagas
dedicadas a pessoas sem experi-
ência ou que desejam mudar de
área, operadores de telemarke-
ting podem atuar na modalidade
receptivo ou ativo, com salários
de até R$ 1.740. Durante a sele-

ção será avaliada a certificação
para o ensino médio completo.

Quem atua com costura en-
contra no Cate cinco oportuni-
dades. Será critério de seleção o
conhecimento em máquinas over-
lock e reta, com confecção varia-
da. Os ganhos chegam a R$ 2.200,
sendo preferencial candidatos
com fácil acesso aos bairros
Casa Verde e Freguesia do Ó, na
zona norte. (Prefeitura de SP)
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No primeiro semestre deste
ano, a produção de veículos –
que engloba automóveis, co-
merciais leves, ônibus e cami-
nhões – cresceu 8,8% em rela-
ção ao mesmo período do ano
passado, com 1,37 milhão de
veículos produzidos. Este foi o
melhor primeiro semestre des-
de 2019, divulgou na terça-feira
(7) a Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea).

Segundo a Anfavea, o prin-
cipal crescimento foi no segmen-
to de automóveis, cujas vendas
avançaram 23,7%, com 208 mil
unidades a mais do que no pri-
meiro semestre do ano passa-
do. Já o segmento de veículos
pesados, como caminhões e
ônibus, seguem em recuperação
mais lenta.

No semestre, as vendas de
caminhões recuaram 10,5%, en-
quanto os ônibus registraram
queda de 11,6%. E, embora no
mês de junho ambos os seg-
mentos tenham apresentado re-
sultados melhores do que no
ano passado, o desempenho
ainda não foi suficiente para re-
verter a expectativa de mais um
ano de retração.

Quanto aos emplacamentos,
o crescimento foi de 18,5% no
primeiro semestre do ano, com
1,42 milhão de veículos comer-
cializados. Em junho foram 272,5
mil unidades comercializadas,
alta de 28% frente a junho do
ano passado.

Expectativa para o ano
Com o desempenho acima

Produção de veículos sobe
8,8% no primeiro semestre,

diz Anfavea
do esperado no primeiro semes-
tre, principalmente nas vendas
de veículos no mercado inter-
no, a Anfavea decidiu revisar
para cima a sua expectativa de
crescimento para o ano.

Agora, a associação disse
esperar que o Brasil feche o ano
de 2026 ultrapassando a marca
de 3 milhões de autoveículos
emplacados, patamar que não é
alcançado desde 2014. Se essa
projeção se confirmar, diz a en-
tidade, o crescimento será de
12,1% em relação a 2025, bem
acima dos 2,7% previstos no
início do ano.

Já a previsão do ano relaci-
onada à produção passou de
3,7% para 5,8%, com expectati-
va de 2,8 milhões de autoveícu-
los produzidos.

Exportações e importações
Apesar do cenário positivo,

as exportações continuam sem
apresentar sinal de recuperação
no semestre, com queda de
21,2% em relação ao mesmo
período do ano passado, so-
mando 216,6 mil unidades expor-
tadas. Considerando-se apenas
o mês de junho, o recuo foi de
26,7% sobre junho do ano pas-
sado, com 36,7 mil unidades ex-
portadas.

As importações, por sua
vez, somaram 280,6 mil unida-
des, o que representou au-
mento de 22,8% no primeiro
semestre. Em junho foram im-
portadas 57 mil unidades,
crescimento de 49,3% em re-
lação a junho do ano passa-
do. (Agência Brasil)

O Brasil está no centro de
duas audiências públicas que o
Escritório do Representante Co-
mercial dos Estados Unidos
(USTR, do nome original in-
glês) promove nesta semana
para investigar supostas práti-
cas comerciais desleais ou pre-
judiciais aos interesses comer-
ciais estadunidenses.

A primeira, que trata da pro-
posta estadunidense de sobreta-
xar em 25% uma série de produ-
tos exportados pelo Brasil, co-
meçou na segunda-feira (6) e
terminou na terça (7). Estão em
análise “atos, políticas e práti-
cas brasileiras” em seis diferen-
tes aspectos: comércio digital e
serviços de pagamento eletrô-
nico (Pix); tarifas preferenciais;
combate à corrupção; proteção
da propriedade intelectual;
acesso ao mercado de etanol; e
desmatamento ilegal.

A segunda audiência pública
começa hoje, engloba 60 nações,
incluindo o Brasil, e apura supos-
tas falhas no combate ao traba-
lho análogo à escravidão e na
proibição à exportação de bens
produzidos com trabalho força-
do. Neste caso, a expectativa é
de que as argumentações se es-
tendam por três dias, terminando
na quinta-feira (9).

Consultas formais
As audiências, em Washing-

ton (EUA), fazem parte do pro-
cesso de consultas formais a re-
presentantes de setores produti-
vos e governos de países inves-
tigados e, ainda, representantes

de empresas estadunidenses su-
postamente afetadas pelas práti-
cas comerciais em análise.

As investigações são pro-
postas com base na chamada
Seção 301, da Lei de Comércio
dos Estados Unidos, de 1974,
que permite ao governo norte-
americano investigar práticas
comerciais de países que con-
sidere desleais ou prejudiciais
aos interesses estadunidenses.
A primeira foi instaurada em ju-
lho de 2025. A segunda, em mar-
ço de 2026.

Dezenas de entidades e em-
presas brasileiras e estaduniden-
ses se inscreveram para partici-
par dos dois dias de audiência
pública agendada para tratar ex-
clusivamente das práticas brasi-
leiras. Entre elas, estão a Confe-
deração Nacional de Agricultura
e Pecuária do Brasil (CNA); o
Conselho Brasileiro de Exporta-
dores de Café (Cecafé); a Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI); União da Indústria de
Cana-de-Açúcar e Bioenergia
(Unica) e a Embraer. O senador
Flávio Bolsonaro, que também se
inscreveu, será ouvido.

Estratégia
A Associação Brasileira de

Rochas Naturais (Centrorochas)
e o Sindicato da Indústria do Fer-
ro de Minas Gerais (Sindifer) se
inscreveram para participar das
audiências públicas que tratam da
acusação de que dezenas de pa-
íses são favorecidos comercial-
mente por trabalho forçado e de-
gradante em importantes setores

econômicos, barateando seus
custos de produção.

Em nota, a entidade antecipa
sua estratégia e busca demons-
trar que a sobretaxa na impor-
tação de rochas naturais bra-
sileiras terá efeitos negativos
para as empresas estaduniden-
ses e para toda a economia dos
Estados Unidos.

De acordo com a associa-
ção, o posicionamento conta
com o respaldo de importantes
organizações estadunidenses,
como o Natural Stone Institute
(NSI), principal entidade da ca-
deia produtiva de rochas natu-
rais no país.

Segundo a Centrorochas, os
Estados Unidos são o principal
mercado internacional para ro-
chas naturais exportadas pelo
Brasil. Só no ano passado, as
vendas brasileiras ao país totali-
zaram US$ 795 milhões, movi-
mentando cerca de 587 mil tone-
ladas de materiais destinados
principalmente à fabricação de
bancadas de cozinha e banheiro,
revestimentos e outras aplica-
ções residenciais e comerciais de
alto padrão.

Para o vice-presidente da as-
sociação, Fábio Cruz, a aplicação
de novas tarifas prejudicaria a
competitividade das próprias em-
presas estadunidenses que utili-
zam a matéria-prima brasileira.

“As rochas naturais brasilei-
ras não representam uma ameaça
à produção doméstica americana.
Pelo contrário, complementam
uma cadeia produtiva que gera
empregos, investimentos e ren-

da em diversos estados dos Es-
tados Unidos..”

No início do mês passado, o
Estado brasileiro contestou os
argumentos favoráveis à sobre-
taxa dos produtos brasileiros e
as conclusões preliminares do
USTR sobre o tema. Em documen-
to enviado ao escritório, o Itama-
raty argumentou que as práticas
comerciais brasileiras não preju-
dicam os EUA ou as empresas
norte-americanas, e pediu que o
governo estadunidense se abs-
tenha de impor medidas unilate-
rais em virtude das investigações
em curso.

“O USTR não estabelece o
nexo legal exigido entre um ato,
política ou prática concreta do
Brasil e um ônus ou restrição iden-
tificável ao comércio dos EUA”,
disse o governo brasileiro.

No documento, o Itamaraty
ressalta que as conclusões preli-
minares do escritório comercial
saltam da “discordância em re-
lação às escolhas soberanas do
Brasil para conclusões de que
tais escolhas são irrazoáveis e
de afirmações generalizadas de
desvantagem comercial para a
conclusão de que o comércio
dos EUA está sendo onerado ou
restringido”.

“Isso é insuficiente para jus-
tificar uma ação nos termos da
Seção 301”, acrescenta o docu-
mento,  alegando que a legisla-
ção estadunidense não autoriza
o USTR a impor medidas comer-
ciais “apenas por discordar das
escolhas políticas de outro país
soberano.” (Agência Brasil)

Preço do café dispara 13,2% em julho
e ameaça bolso do consumidor

O preço do café iniciou julho
com alta acumulada de 13,2%, e
acentuou a valorização iniciada
no mês anterior. Segundo dados
do Cepea (Centro de Estudos
Avançados em Economia Apli-
cada) da USP, o valor da saca do
café arábica na segunda-feira (6)
estava em R$ 1.787,48, o maior
dos últimos 30 dias.

A subida consolida movi-
mento contrário ao verificado em
2026. De março a junho, o preço
médio da saca foi de R$ 1.913,89
a R$ 1.476,77. No entanto, des-
de que atingiu o menor patamar
do ano, de R$ 1.383,57 dia 9 de
junho, o café arábica, em regra,
ficou mais caro.

No caso do café robusta, tam-
bém presente no consumo diá-
rio dos brasileiros, o aumento de
preços começou em abril. Em três

meses, o preço médio da saca
saltou de R$ 917,05 para R$
1.087,05, variação de 18%.

Segundo Pavel Cardoso,
presidente da Abic (Associa-
ção Brasileira da Indústria de
Café), esse aumento poderá
impactar o consumidor final no
próximo mês.

“Movimentações muito
abruptas trazem grande preocu-
pação para a indústria. Então va-
mos conferir se a volatilidade
devolve um pouco dessa alta nos
próximos dias. Se os aumentos
se mantiverem, a partir do início
de agosto a indústria já deverá
fazer alguns reajustes para o va-
rejo brasileiro”, afirma.

Os principais motivos apon-
tados por Cardoso para a alta dos
preços são o aumento das chu-
vas, o baixo volume de estoques

globais e a chegada do El Niño.
É comum o aumento de chu-

vas nessa época do ano. No en-
tanto, o presidente da Abic afir-
ma ter recebido relatos de preci-
pitações mais intensas, as quais
têm derrubado grandes quanti-
dades de café.

De acordo com um relatório
do Itaú BBA, chuvas acima do
normal entre maio e junho nas
áreas produtoras dificultam a
colheita, aumentam a preocupa-
ção em relação à secagem dos
grãos e comprometem a quali-
dade dos grãos, Além disso,
pensando na próxima safra, o ex-
cesso de chuva pode induzir an-
tecipação de florada.

Quanto aos estoques, a in-
dústria espera recuperar margem
com a produção deste ano, se-
gundo Pavel Cardoso. A previ-

são do Itaú BBA é um crescimen-
to do saldo global —diferença
entre sacas produzidas e consu-
midas— de 3,6 milhões de sacas
na safra 2025/26 para 13 milhões
na 2026/27.

Os efeitos do El Niño, inicia-
do em junho, devem ser sentidos
na próxima safra, diz Cardoso: “O
El Niño, por característica, traz
altas temperaturas e baixa quan-
tidade de chuvas. A planta não
suporta essa combinação, e isso
traz danos severos a uma expec-
tativa de safra futura”.

O fenômeno climático pode
aumentar ou diminuir a quanti-
dade de chuvas, a depender da
região. No caso do Brasil, deve
causar secas no Nordeste, afe-
tando, além do café, culturas
como açúcar e frutas cítricas.
(Folhapress)

O número de acidentes com a
rede elétrica aumentou de 685 ca-
sos, em 2024, para 703, em 2025,
segundo balanço divulgado na
terça-feira (7) pela Associação
Brasileira de Distribuidores de
Energia Elétrica (Abradee).

Apesar do aumento das ocor-
rências, a associação constatou
menos óbitos causados por es-
ses incidentes: foram 257 casos
em 2024 e 252 no ano passado.

De acordo com a pesquisa, a
construção civil é a atividade em
que ocorrem mais acidentes no
país. Em 2025, foram 227 inciden-
tes relacionados a obras, reformas
e serviços de manutenção predi-
al, que resultaram em 68 mortes.

A diretora de Comunicação e
Sustentabilidade da Abradee,
Cristina Garambone, chamou a
atenção para a importância dos
cuidados da população em rela-
ção à rede elétrica “porque, por
atrás de cada acidente, há a vida
de uma pessoa e uma família im-
pactada”.

“O que a gente percebe é que,
muitas vezes, os acidentes com
mortes ocorrem em momentos de
distração ou quando a pessoa
acha que está dando um jeitinho.
Por exemplo, algumas obras infor-
mais ou mesmo dentro de casa”,
indicou Cristina Garambone, em
entrevista à Agência Brasil.

A Abradee recomenda que
somente profissionais devem re-
alizar trabalhos na rede elétrica.

Lesões graves
Cristina ponderou que, embo-

ra o número de mortes tenha re-
duzido em 2025, ocorreram 241
lesões graves, incluindo mutila-
ções. Outras 210 vítimas apresen-
taram lesões leves.

“A gente quer aumentar a
consciência e diminuir esses nú-
meros. A gente só vai ficar satis-
feito quando tiver zero acidente”.

A pesquisa destaca também
o crescimento dos acidentes re-
lacionados à operação de equi-
pamentos perto da rede elétrica,
entre os quais máquinas agríco-
las e guindastes. Em 2025, foram
66 registros, quase o dobro do
observado no ano anterior.

Outra questão grave, confor-
me informou a diretora, são as li-
gações clandestinas, conhecidas
em alguns estados como “gatos”

Número de acidentes com
 a rede elétrica cresceu

no Brasil em 2025
ou “macacos”. Estão relaciona-
das a essas ligações 30 ocorrên-
cias, com 15 mortes.

Números regionais
A Região Sudeste foi a que

mais concentrou acidentes no
país em 2025, com 243 ocorrênci-
as, 78 mortes, 91 casos de lesões
graves e 74 lesões leves. Entre
as principais causas de ocorrên-
cia na região estão os acidentes
ligados à construção civil.

Segundo a Abradee, no Nor-
te, as ocorrências foram associa-
das principalmente a atividades
próximas à rede elétrica e inter-
venções irregulares. No Sul, as
atividades de construção e ma-
nutenção predial permanecem
entre os principais fatores de ris-
co observados. Já no Centro-
Oeste, o destaque é para ativida-
des realizadas próximas à rede
elétrica, especialmente em obras
e operações com equipamentos.

A diretora de Comunicação e
Sustentabilidade da Abradee
destacou ainda que segurança é
uma responsabilidade coletiva.

“Tem a parte das distribuido-
ras, a das empresas, a dos pro-
fissionais envolvidos e a da pró-
pria população. Porque, para a
gente zerar esse número, é pre-
ciso mudar uma cultura, tem que
levar informação. Só com a ade-
são de toda a sociedade é que a
gente vai conseguir reduzir es-
ses números”.

Campanha
A Abradee realiza neste ano

a 20ª Campanha Nacional de Se-
gurança com a Rede Elétrica, pro-
movida em conjunto com suas 42
distribuidoras associadas. O ob-
jetivo é conscientizar a popula-
ção sobre situações de risco en-
volvendo a rede elétrica.

A campanha tem como tema
"Energia liga. Segurança prote-
ge" e se estenderá até setembro.
No próximo mês, a divulgação
ganhará mais força com o Agos-
to Vermelho, que chama a aten-
ção para os riscos ao se lidar com
a rede elétrica.

A iniciativa mobiliza as 42
distribuidoras associadas à Abra-
dee, responsáveis por levar ener-
gia a 99,8% da população brasi-
leira e atender cerca de 212 milhões
de clientes. (Agência Brasil)

El Niño deve exigir combinação de
renováveis e térmicas e pode reduzir

cortes de geração de energia
A chegada do El Niño deve

forçar o Brasil a acionar a geração
de energia das usinas termelétri-
cas, fontes consideradas poluen-
tes e caras. Mas o fenômeno tam-
bém deve abrir mais espaço para
o uso de energias renováveis e
pode reduzir a incidência de cor-
tes na geração dessas fontes.

O fenômeno climático, que
pode ter intensidade inédita, agra-
vará a seca no Norte e Nordeste
do país e reduzirá as chuvas no
Sudeste, diminuindo fluxo de rios
e níveis de reservatórios em 2027.
O impacto será direto na geração
das usinas hidrelétricas, a base da
matriz energética brasileira.

Para evitar um apagão, esse es-
paço precisará ser ocupado, e a de-
cisão de quais fontes utilizar para
isso será tomada a partir de critéri-
os de custo e disponibilidade.

As renováveis eólica e solar—
são mais baratas e ganham potên-
cia com a seca, devendo ter prefe-
rência. Ao mesmo tempo, são mais
instáveis: geram mais energia con-
forme a luz do sol ou a força do ven-
to. Já as térmicas, apesar de terem
um peso maior na conta de luz, são
acionadas segundo a demanda.

Diante desse cenário, o pró-
prio ONS (Operador Nacional do
Sistema Elétrico) admite que a so-
lução será utilizar as renováveis,
quando disponíveis, mas sem
abrir mão das usinas térmicas de
gás natural e carvão.

A última grande crise elétrica
do Brasil, em 2021, também foi cau-

sada pela incidência de um forte
El Niño. Na ocasião, o então go-
verno de Jair Bolsonaro (PL) con-
tratou termelétricas de forma emer-
gencial para suprir a demanda.

O fenômeno climático deve se
repetir neste ano, com chance de
ser um dos mais fortes da histó-
ria, segundo afirmam cientistas.

A diferença para 2021 é que
hoje a matriz elétrica brasileira é
mais diversa, em razão do aumen-
to de fontes renováveis.

Segundo dados do ONS, a
capacidade instalada de energia
solar cresceu de 3,1 GW (gigawat-
ts) para 19,5 GW entre 2021 e
2026, enquanto a eólica, de 16 GW
para 35,6 GW.

Já a micro e minigeração (com-
posta na maioria por painéis sola-
res instalados nas casas, por
exemplo) praticamente não existia
há cinco anos e explodiu para 46,2
GW. Somado, o crescimento che-
ga a 82,2 GW, com capacidade de
geração quatro vezes maior do
que em 2021.

Como forma de comparação,
as principais hidrelétricas do Norte
do país Madeira, Tucuruí e Belo
Monte— têm uma capacidade
somada de 24 GW de geração.
Elas podem ficar praticamente ino-
perantes em caso de um grave El
Niño. Mas, ao menos em parte, os
prejuízos energéticos causados
pela seca intensa podem ser com-
pensados com fontes renováveis.

O ONS afirma que o fenôme-
no climático não deve trazer ris-

cos ao SIN (Sistema Interligado
Nacional).

“Ainda é cedo para estimar
números, mas se o El Niño provo-
car novamente uma redução da
geração hidrelétrica, a expectati-
va é que a energia eólica desem-
penhe um papel estratégico na
segurança energética”, diz Elbia
Gabnoum, presidente da Abeóli-
ca (Associação Brasileira de Ener-
gia Eólica).

“Quando os reservatórios en-
frentam menor afluência, a gera-
ção solar tende a apresentar exce-
lente desempenho devido à maior
incidência de radiação solar e me-
nor cobertura de nuvens”, afirma
a Absolar (Associação Brasileira
de Energia Solar), em nota.

Apesar do preço mais alto do
que a energia gerada por fontes
renováveis e hidrelétricas, Xisto
Vieira, diretor da Abraget (Asso-
ciação Brasileira De Geradoras
Termelétricas), afirma que o custo
para acionamento das usinas tér-
micas é menor do que o de um
possível racionamento, “que se-
ria uma explosão na conta de luz”.

A Aneel (Agência Nacional de
Energia Elétrica) já orientou as hi-
drelétricas a monitorar reservató-
rios e adotar medidas para tentar
mitigar os impactos do El Niño.

Segundo a Abrage (Associa-
ção Brasileira das Empresas Gera-
doras de Energia Elétrica), que re-
presenta sobretudo as hidrelétri-
cas, a situação dos reservatórios
no país hoje é confortável.

O risco maior é para 2027, uma
vez que uma seca mais forte neste
ano reduz as chuvas do ciclo se-
guinte, diminuindo o fluxo dos rios
e, consequentemente, ameaçando
os depósitos de água das usinas.

“Há um indicativo que de fato
tenhamos menores afluências, o
que certamente exigirá maior des-
pacho de usinas termelétricas.
Mesmo que tenhamos matriz di-
versificada e possamos contar
com eólicas e solares em determi-
nados momentos do dia para aten-
dimento à ponta do sistema, não
vamos poder renunciar a utilizar
recursos mais onerosos das tér-
micas”, afirma a entidade.

Integrantes do setor avaliam
que o cenário criado pelo El Niño
pode ter como um de seus efeitos
positivos a redução do corte de
geração elétrica de usinas de fon-
tes renováveis no Nordeste do país.

Os cortes na geração torna-
ram-se um dos principais proble-
mas para o setor elétrico no Brasil
nos últimos anos, na maioria por-
que o aumento na instalação de
renováveis não veio acompanha-
do de uma ampliação da capaci-
dade da rede. Os cortes aconte-
cem sobretudo quando há alta da
geração eólica e solar.

Mas, se o El Niño reduzir a
produção das hidrelétricas em
2027, haverá mais espaço den-
tro da rede para comportar a
energia das renováveis, o que
pode reduzir a necessidade de
corte. (Folhapress)
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MARIA CLAUDIA RUBIM 

RG nº 23.788.187-1-SSP/SP, CPF/MF nº 214.644.848-21

-

-

-

1.417.635-1-SSP/SP, CPF/MF nº 138.377.868-03; e, MARIA CLAUDIA RU-

-
REM -

-
-

-

-
-
-

-

-

-
-
-

-

-

M.A.R. Alexandria 
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF: 36.200.029/0001-64 - NIRE: 35.235.846.502
Ata de Reunião de Sócios

No dia 06/07/2026, às 10h, na Sede social, em São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Mesa: 
Carlos Alberto Bueno Netto, Presidente, e Daniel de Jesus Neves, Secretário. Presença: Totalidade.
Deliberação por unanimidade: (i) Nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a 
redução do capital social da Sociedade de R$ 17.730.806,00 para R$ 1.200,00, com uma redução 
efetiva de R$ 17.729.606,00, mediante o cancelamento de 17.729.606 de quotas, da seguinte forma: 
a) Nos termos do Artigo 1.082, I, da Lei 10.406/2002, aprovar a absorção dos prejuízos acumulados
apurados até 31/05/2026 na Sociedade no montante de R$ 10.646.403,00; b) Aprovar a restituição 
do valor remanescente aos sócios, de acordo com a participação de cada sócio no capital social da
Sociedade, no montante de R$ 7.083.203,00, em parcelas e de acordo com a disponibilidade de caixa
da Sociedade. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 1.770.801 quotas integralizadas à sócio Benx 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.770.801,00. (iii) 
Aprovar o pagamento do reembolso de 2.921.821 quotas integralizadas à sócia RB Asset Residencial 
III Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda., em moeda corrente nacional, no valor de R$
2.921.821,00. (iv) Aprovar o pagamento do reembolso de 2.390.581 quotas, integralizadas à sócia RB 
Asset Residencial IV Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda., em moeda corrente nacional,
no valor de R$ 2.390.581,00. (v) As sócias quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário 
Oficial, em jornal de grande circulação e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, 
para que se produzam os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002).
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 06 de julho de 2026. 

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ Nº 11.964.190/0001-83 - NIRE Nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2026 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 12 de junho de 2026, às 10:00 horas, na sede da INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PAR-
TICIPAÇÕES S.A., localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 05425-070, São 
Paulo/SP (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a publicação de editais de convocação, confor-
me o disposto no artigo 124, §4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo 
em vista a presença das Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas cons-
tantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. MESA: Presidente: Afrânio Lamy 
Spolador Junior. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração e conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: As Acionistas, representando a totalidade do capital social 
da Companhia, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram aprovar: (i) a inclusão do Parágrafo 3º do artigo 5º, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Parágrafo 3º. As Ações da Companhia estão vinculadas ao Acordo de Acio-
nistas celebrado em 08 de janeiro de 2026, o qual se encontra arquivado na sede da Companhia, para todos os  ns e efei-
tos do artigo 118 da Lei nº 6.404/76.” (ii) a alteração do art. 10, inciso (i) e exclusão da alínea r, que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “(i) Deliberações sobre Matérias de Quórum Quali  cado. As seguintes matérias (“Matérias de Quórum 
Quali  cado”) somente poderão ser aprovadas mediante voto favorável de Acionistas detentores de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Ações:” (iii) a alteração do art. 12, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12º. O Conselho de 
Administração é composto por até 10 (dez) membros efetivos, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos.” (iv) 
a alteração do art. 13, (ii), alíneas (v) e (w), que passarão a vigorar com a seguinte redação: “(v) contratação de funcioná-
rios com remuneração individual bruta anual acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), não previstos no Plano de 
Negócios, ou qualquer alteração na remuneração de funcionários da Companhia com remuneração individual bruta anual 
acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), que represente uma variação igual ou superior a 20% (vinte por cento) da 
sua respectiva remuneração anual; e (w) Propositura de qualquer procedimento administrativo, judicial ou arbitral, apre-
sentação de defesas, celebração de acordo ou renúncia a direitos no âmbito de qualquer procedimento envolvendo valor 
individual acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais).” (v) a alteração do art. 13, (iii) e alíneas, que passarão a vigo-
rar com a seguinte redação: “(iii) Matérias de Quórum Superquali  cado do Conselho de Administração. As matérias lista-
das abaixo dependerão do voto favorável de, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos Conselheiros. Será obrigatória, em 
primeira convocação, a participação de todos os Conselheiros, sendo certo que a ausência injusti  cada de qualquer Con-
selheiro não impedirá a instalação ou deliberação da reunião em segunda convocação, que instalar-se-á com, no mínimo, 
50% dos Conselheiros, sendo o quórum de 90% (noventa por cento) então aplicável para os Conselheiros ali presentes: a) 
doação de recursos ou bens da Companhia a terceiros, comodato de bens e a renúncia a direitos pela Companhia em va-
lor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); b) orientação do voto da Companhia em investidas com relação às ma-
térias listadas acima ou de competência da Assembleia Geral; c) aquisição, transferência ou oneração de participações so-
cietárias, não previstas no Plano de Negócios; d) participação da Companhia, direta ou indiretamente, em consórcios, joint 
ventures, sociedades em conta de participação ou outras formas de associação societária; e) celebração de acordos de acio-
nistas/quotistas; f) de  nição de limites de aprovação de atos da Diretoria que excedam o dia a dia operacional ou  nan-
ceiro habitual.” (vi) a alteração do art. 16, que passará a vigorar com a seguinte redação “Artigo 16º. Dentre os Direto-
res eleitos, um será designado Diretor Presidente (CEO) e os restantes terão sua designação estabelecida pelo Conselho de 
Administração.” (vii) a alteração do art. 18 e Parágrafos 1º e 2º, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
18º. Observado o que dispõe este Estatuto Social, a Diretoria terá os mais amplos e gerais poderes de representação ati-
va e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, bem como para a administração e a gestão dos negócios sociais, consi-
derando-se a Companhia validamente obrigada: (a) mediante a assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; (b) mediante a 
assinatura conjunta de um Diretor e um procurador regularmente constituído, dentro dos limites do respectivo instrumen-
to de mandato; ou (c) mediante a assinatura de dois procuradores regularmente constituídos, dentro dos limites dos res-
pectivos instrumentos de mandato. Parágrafo 1º. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 
4º e 5º deste artigo, serão sempre  rmados por dois Diretores da Companhia, e não poderão ter prazo superior a 01 (um) 
ano, salvo aqueles para  ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo in-
determinado. Parágrafo 2º. A outorga de procurações e a delegação de poderes de representação não afastam a obser-
vância das matérias sujeitas à aprovação da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou dos quóruns quali  cados 
previstos neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas ou em deliberações societárias aplicáveis.” (viii) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do ANE-
XO I, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dispensada a sua publicação na íntegra; e 
(ix) autorização a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a fi el efetivação das delibera-
ções aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária perante órgãos e repartições públicas. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a ser tratado e como nenhum dos presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assem-
bleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São 
Paulo/SP, 12 de junho de 2026. Assinaturas: Afrânio Lamy Spolador Junior, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges, Secretária. Acionistas: (1) Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo; 
e (2) Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., por Afrânio Lamy Spolador Junior e Hugo Rafael Mitz. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certi  cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi  cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 251.784/26-5 em 03.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE JUNHO DE 2026 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 10 de junho de 2026, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hei-
tor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebração do Termo Aditivo nº 11 ao Contrato de Con-
cessão da Companhia; e (ii) a contratação de terceiros. 6. DELIBERAÇÕES: Os acionistas da Companhia, após deba-
tes e discussões, registrada a abstenção da acionista, Mitsui & Co., Ltd., deliberaram, por unanimidade dos votos: (i) A 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e (ii) Conforme 
atribuição prevista no artigo 6º, incisos (viii) e (xix) do Estatuto Social da Companhia, aprovar: (a) a celebração do Ter-
mo Aditivo nº 11 ao Contrato de Concessão n.º 4232521201; e (b) a contratação de terceiros para o fornecimento de 
sinalização e certifi cação de segurança, tudo nos termos e condições apresentados nesta Assembleia. 7. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e 
aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, 
e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 10 de junho de 2026. Assinaturas: André 
Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA 
INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por 
Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz e por Paulo José Dinis Ruas ; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifi -
co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presiden-
te da Mesa - Assinado com Certi  cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certi  cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 261.983/26-0 em 29.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

MEU FINANCIAMENTO SOLAR LTDA.
CNPJ/MF nº 38.407.430/0001-03 - NIRE 35.236.333.541

ATA DA REUNIÃO DOS SÓCIOS REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Dia 31 de março de 2026, às 10:30 horas, na sede social, localizada em São Paulo (SP), 
na Avenida Roque Petroni Junior, nº 999, Condomínio Morumbi Office Tower, 15º andar, sala 1.501, Vila Gertrudes, CEP 
04707-900 (“Sociedade”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença do 
único sócio, conforme faculta o art. 1.072, §2º da Lei 10.406/02 (“Código Civil”). 3. MESA DIRIGENTE: Ronaldo 
Medrado Helpe, Presidente; Caio Henrique Carvalho Périco, Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a 
incorporação da Sociedade pelo Banco BV S.A., com sede em São Paulo (SP), na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre A, 12º andar, parte, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.858.774/0001-10 (“BVSA”). 
5. DELIBERAÇÕES TOMADAS: (i) Aprovado o Protocolo e Justificação de Incorporação (“Protocolo e Justificação”), 
celebrado nesta data entre os órgãos de administração da Sociedade e do BVSA. O Protocolo e Justificação estabelece 
todos os termos e condições da incorporação da Sociedade pelo BVSA (“Incorporação”). (ii) Ratificada a nomeação da 
empresa especializada PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (“PwC”), com sede na Cidade e Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732, 16º andar, Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32, Itaim Bibi, CEP 
04538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-20, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado de São Paulo sob o nº 2SP000160/O-5, para avaliar o valor da totalidade do patrimônio líquido da Sociedade a 
ser incorporado pelo BVSA. (iii) Aprovado o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Sociedade (“Laudo de 
Avaliação”) elaborado pela PwC com base no balanço levantado em 31/01/2026, o qual avaliou o patrimônio líquido 
da Sociedade a ser incorporado pelo BVSA em R$ 9.731.007,70 (nove milhões, setecentos e trinta e um mil e sete reais 
e setenta centavos), e, juntamente com as demonstrações financeiras auditadas, integra o Protocolo e Justificação. (iv) 
Nos termos do Protocolo e Justificação, aprovada a incorporação da Sociedade, a qual é extinta nesta data para todos 
e quaisquer fins, sendo sucedida em todos os direitos e obrigações pelo BVSA, nos termos do artigo 1.116 e seguintes 
do Código Civil. (v) Considerando que a Sociedade é sociedade controlada integralmente pelo BVSA, bem como que 
seu acervo líquido já se encontra refletido em suas respectivas demonstrações financeiras, pela aplicação do método 
da equivalência patrimonial, a incorporação em tela não acarretará alterações no capital social do BVSA. (vi) 
Ratificadas todas as procurações vigentes outorgadas pela Sociedade, as quais permanecem válidas como se 
outorgadas pelo BVSA. (vii) São outorgados poderes à Diretoria da Sociedade para praticar todos os atos necessários 
à implementação e formalização das deliberações ora aprovadas, conforme previsto na legislação em vigor. (viii) 
Registrado que ficam arquivados na sede do BVSA o Protocolo e Justificação e o Laudo de Avaliação. (ix) Registrado 
que não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. 6. ENCERRAMENTO: O 
Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação. Os trabalhos foram 
suspensos para a lavratura da presente ata, que vai assinada pelo Presidente, Secretário e sócio presente. (aa) 
Ronaldo Medrado Helpe, Presidente; Caio Henrique Carvalho Périco, Secretário; Sócio: p. Banco BV S.A., Carlos 
Renato Bonetti e Ronaldo Medrado Helpe. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São 
Paulo (SP), 31 de março de 2026. Caio Henrique Carvalho Périco - Secretário da Reunião. Arquivo na JUCESP 
Em 06/05/2026, sob nº 210.501/26-1. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001-61 - NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS - ERRATA
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

Errata ao Aviso aos Acionistas publicado no dia 07 de julho de 2026
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em  
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas no 
âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026 
(“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o período 
para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo o montante 
total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais correspondem às 
sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão oferecidas, em uma 
única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de 
subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das Sobras será de 5 (cinco) 
dias úteis, iniciando-se em 10 de julho de 2026 e encerrando-se em 16 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras 
serão rateadas entre os acionistas elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade 
indicada para reserva, conforme o caso, desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados 
na AGE. A subscrição das Sobras deverá ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição 
e respectiva integralização à vista, em moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. 
Encerrados os prazos para o exercício do direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de 
Administração da Companhia reunir-se-á para homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação 
total ou parcial, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição 
mínima aprovada na AGE. 

São Paulo, 08 de julho de 2026

LINCOLN JUNQUEIRA AGRO S.A.
CNPJ 32.087.360/0001-69

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 

em 31 de março de 2026 e 2025
2026 2025

13.912
Resultado abrangente do exercício 13.912  14.754 

31 de março de 2026 e 2025

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

em 
31 de março de 2026 e 2025

A Diretoria
Celso Luís Tadioto -

2026 2025
Circulante

 33  62 
 1.220  2.749 

 Contas a receber de partes relacionadas  4.964 
 3  -   

 6.258  7.775 

 56  55 
 164.808 
 164.864  152.861 
 171.122  160.636 

2026 2025
Circulante

 31  31 
 Imposto de renda e contribuição Social a pagar  77  67 

 3.304 
 Contas a pagar de partes relacionadas  1.130 

 4.542  4.658 

 Imposto de renda e contribuição 
 16.002  16.008 
 16.002  16.008 
 20.544  20.666 

Patrimônio líquido
 Capital social  63.206  63.206 

 19.433  19.444 
 67.939 

Total do patrimônio líquido  150.578  139.970 
 171.122  160.636 

2026 2025
 14.692 

Lucro bruto  14.692  15.841 
Receitas (despesas) operacionais

 14.021  15.214 

 903 
 533  902 

Lucro antes dos impostos  14.554  16.116 

Corrente
 6 

Lucro líquido do exercício  13.912  14.754 

 6,11 

Capital 
social patrimonial legal

Lucros Lucros 
acumulados  Total 

Em 31 de março de 2024  63.206  19.455  2.777  43.282  -    128.720 
 -    -    11  -    -   
 -    -    -    -   
 -    -    738  -    -   
 -    -    -    -   
 -    -    -    -   

Em 31 de março de 2025  63.206  19.444  3.515  53.805  -    139.970 
 -    -    11  -    -   
 -    -    -    -    13.912  13.912 
 -    -    696  -    -   
 -    -    -    -   
 -    -    -    9.912  -   

Em 31 de março de 2026  63.206  19.433  4.211  63.728  -    150.578 

2026 2025
 13.912 

 28  28 

      Contas a receber de partes relacionadas

      Imposto de renda e contribuição Social a pagar  638 
 -    7 

      Contas a pagar de partes relacionadas  74  780 
 14.604 

   Pagamento de imposto de renda e contribuição social
 13.976  14.895 

 34.664 

 (10.501)  (11.242)

 (3.504)  (3.694)
 (29)  (41)

 62  103 
 33  62 

1. Contexto operacional 

-
 5.

contábeis materiais a. Capital social -

b.

 c.
-

 d. Parceria agrícola 

-

atua como parceiro outorgante. e. Reconhecimento da receita -

-

-

 f. Imposto 

-

ou em outros resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente 

-
-

 g. Lucro básico e diluído 

-
11. d.

2026 2025
 13.912 
 13.912 

 13.216  14.016 

 3.304 

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 20.845.448/0001-13 - NIRE 35.300.542.68-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2026
I. Data, Hora e Local: 25.5.2026, às 8h, realizada por videoconferência. II. Convocação e presença: Dispen-
sada a convocação considerando a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. III. 
Mesa: IV. Ordem do Dia: 

V. Deliberação: Abertos os trabalhos e instalada a reunião, o Presidente colocou em discussão e votação a 
matéria da ordem do dia. Após discussões, os conselheiros manifestaram, por unanimidade, o voto na Reunião 

VI. Encerramento: Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino 

Secretário -

Jucesp nº 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2026
A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 03 de julho de 2026, às 10 horas, na sede 
social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo sido 
aprovados os seguintes assuntos: (i) apreciação do comunicado de renúncia apresentado pela Sra. Renée 
Garófalo Silveira ao cargo de Diretoria de Incorporação da Companhia, nos termos da Carta de Renúncia, 
encaminhada ao Presidente do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Rodrigo Uchoa Luna, na 
presente data, tendo sido deliberado que a renúncia se torna eficaz e produz efeitos a partir da presente 
data; (ii) o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Diretor Vice-Presidente da Companhia, cumulará interinamente as 
atribuições e funções do cargo de Diretor de Incorporação, nos termos do art. 18, §1º, do Estatuto Social 
da Companhia. Os membros do Conselho de Administração da Companhia expressam seus votos de 
agradecimento à Sra. Renee Garofalo Silveira pela inestimável contribuição prestada ao longo de seus 20 
anos no desenvolvimento da Companhia. A versão na íntegra da ata encontra-se disponível nos websites: 
https://ri.planoeplano.com.br e https://odiasp.com.br.
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ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 

Senhores Acionistas:
Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 31 de março de 2026 e 
2025

2026 2025
Lucro líquido do exercício  25.313  24.866 
Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Total do resultado abrangente do exercício  25.313  24.866 

em 31 de março de 2026 e 2025

em 
31 de março de 2026 e 2025

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2
A Diretoria

2026 2025 
Circulante

 1  1 
 1.900  11.304 

 Contas a receber de 
  clientes e partes relacionadas  2.973 
 Impostos a recuperar  148 
 Outras contas a receber  1  1 

 4.276  14.485 

 Outros créditos  10.782  12.873 
 10.782  12.873 

 392.774 
 3.147  3.220 

 502.434  408.867 
 506.710  423.352 

2026 2025 
Circulante
 Salários e encargos sociais  18 

 1  1 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  317 

 -  10.019 
 Outras contas a pagar 

 42.269  19.118 

 6.049  6.049 
 48.318  25.167 

Patrimônio líquido
 Capital social  317.383  282.383 

 10.420  10.420 

Total do patrimônio líquido  458.392  398.185 
 506.710  423.352 

Capital Custo atribuído Lucros Lucros
social legal acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2024  122.383  10.420  4.835  76.347  -  213.985 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  1.243  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  17.718  - 

Saldos em 31 de março de 2025  282.383  10.420  6.078  99.304  -  398.185 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

Saldos em 31 de março de 2026  317.383  10.420  7.344  123.245  -  458.392 

2026 2025 
 26.156  22.446 

Lucro bruto  26.156  22.446 
Despesas operacionais

 79  290 

 25.124  21.773 

 1.743  7.247 
 1.740  7.243 

Lucro antes dos impostos  26.864  29.016 
 Imposto de renda e contribuição social
 Corrente
Lucro líquido do exercício  25.313  24.866 

 1,44  1,67 

2026 2025 

 73  71 

  Contas a receber de clientes e partes relacionadas  747  4.349 
  Impostos a recuperar - circulante e não circulante

 2.091 

  Fornecedores  - 
  Salários e encargos sociais  7  10 

 9.987 
 - 

 19.821  60.688 
  Imposto de renda e contribuição social pagos

 18.279  56.125 

 - 

 35.000  160.000 

 - 
 1  2 
 1  1 

1. Contexto operacional 
-

.

-
-

-

-
5. Na preparação 

-

(i) Contas a receber 
de clientes e partes relacionadas -

data de apresentação. (ii) -
-

cado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data de 

apropriado. 6. a. Capital social 

-
 b. -

c. -

impairment

-

d. Parceria agrícola -

e. Reconhecimento 
da receita -

-
-

-

à

 f. 
-

g. 

-

16. d. 

2026 2025
Lucro líquido do exercício 25.313  24.866 

24.047  23.623 

6.011  5.905 

ALTO ALEGRE AGRO S.A. 
CNPJ: 32.075.683/0001-32 

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais) 31 de março de 2026 e 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Senhores Acionistas:

2026 2025
 19.481  10.722 

Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Resultado abrangente do exercício  19.481  10.722 

em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)2026 2025

Circulante
 3.970  74 

 79.611  137.525 
 Contas a receber de partes relacionadas  1.961  1.401 

 1  4 
 85.543  139.004 

 Outros créditos  1  1 
 1  1 

 325.388  252.945 
 325.388  252.945 
 325.389  252.946 
 410.932  391.950 

2026 2025
Circulante
 Tributos a recolher  25  18 
 Imposto de renda e contribuição Social a pagar  1.721  550 

 4.627  2.546 
 Contas a pagar de partes relacionadas  2.678  4.355 

 9.051  7.469 

 Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos  2.368  2.368 

 2.368  2.368 
 11.419  9.837 

Patrimônio líquido
 Capital social  337.621  337.621 

 4.469  4.470 
 57.423  40.022 

Total do patrimônio líquido  399.513  382.113 
 410.932  391.950 

2026 2025
 13.525  6.875 

Lucro bruto  13.525  6.875 
Despesas operacionais

 (396)  (260)
 44  -   

 (352)  (260)
 13.173  6.615 

 (2)  (8)
 12.893  8.415 
 12.891  8.407 

Lucro antes dos impostos  26.064  15.022 

Corrente  (6.583)  (4.299)
 -    (1)

Lucro líquido do exercício  19.481  10.722 

 (expresso em R$ por ação)  1,21  0,92 

Capital social Lucros acumulados  Total 
Em 31 de março de 2024  237.621  4.471  1.717  26.123  -    269.932 

 100.000  -    -    -    -    100.000 
 -    -    -    4.005  -    4.005 
-  (1) -  1 - -

 -    -    -    -    10.722  10.722 
 -    -    536  -    (536)  -   
 -    -    -    -    (2.546)  (2.546)
 -    -    -    7.640  (7.640)  -   

Em 31 de março de 2025  337.621  4.470  2.253  37.769  -    382.113 
 -    -    -    2.546  -    2.546 
 -    (1)  -    1  -    -   
 -    -    -    -    19.481  19.481 
 -    -    974  -    (974)  -   
 -    -    -    -    (4.627)  (4.627)
 -    -    -    13.880  (13.880)  -   

Em 31 de março de 2026  337.621  4.469  3.227  54.196  -    399.513 

2026 2025
 19.481  10.722 

 2  2 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  -    (1)

     Contas a receber de partes relacionadas  (560)  (538)
     Outras contas a receber  3  (5)

      Tributos a recolher  7  6 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar  5.302  4.744 
      Contas a pagar de partes relacionadas  (1.677)  3.504 

 22.558  18.434 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (4.131)  (4.300)

 18.427  14.134 

 (95.272) (116.094)
 153.186  144.370 

 (72.445) (142.348)
 (14.531) (114.072)

   Entrada de caixa por aumento de capital  -    100.000 
 -    100.000 

 3.896  62 
 74  12 

 3.970  74 

1. Contexto operacional -

5.  a. Capital social 
-

b.
-
-

 c.
circulantes 

-

 d.
Parceria agrícola Quando a Companhia atua como parceiro outorgante, determina, 

ção
-

-
À

para contratos nos quais atua como parceiro outorgante. e. Reconhecimento da re-
ceita 

-

-
-

f. -

8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a 

adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Por 

determinadas diferenças temporárias que não impactam a base de cálculo do lucro 

parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-

abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente O impos-

-

alguns critérios forem atendidos. g. O resultado por 
-
-

11. d.

-

2026 2025
 19.481  10.722 
 19.481  10.722 

 (974)  (536)
 18.507  10.186 

 4.627  2.546 

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A.
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 31 de março de 2026 e 
2025

em 31 de março de 2026 e 2025

em 
31 de março de 2026 e 2025

A Diretoria

2026 2025
Circulante

 38.607 
 293 

 Impostos a recuperar  1.980  1.934 
Outras contas a receber  1  1 

 34.790  42.394 

 Impostos a recuperar  28  - 
 28  - 

 16.766 
 30  118 

 16.884 
 16.012  16.884 
 50.802  59.278 

2026 2025
Circulante
 Fornecedores  1  24 
 Salários e encargos sociais  17  14 

 -  2 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  24 

 Outras contas a pagar  1  1 
 5.963  2.197 
 5.963  2.197 

Patrimônio líquido
 Capital social  22.001  22.001 

 22.838 
Total do patrimônio líquido  44.839  57.081 

 50.802  59.278 

Capital social Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2024  22.001  4.433  24.332  -  50.766 

 -  -  -  8.420  8.420 

 -  -  - 
 -  -  - 

Saldos em 31 de março de 2025  22.001  4.433  30.647  -  57.081 
 -  -  -  23.678  23.678 
 -  -  - 

 -  -  - 
 -  -  - 

Saldos em 31 de março de 2026  22.001  4.433  18.405  -  44.839 

2026 2025
 43.579  22.017 

Lucro bruto  23.046  7.388 
Despesas operacionais

 22.752  6.788 

 3.741 
Lucro antes dos impostos  26.273  10.529 
 Imposto de renda e contribuição social 
 Corrente
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 

 1,08  0,38 

2026 2025
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício  23.678  8.420 

2026 2025

 23.678  8.420 

 1.132  1.109 
 2.109 

 317 
   Impostos a recuperar - circulante e não circulante  107 

   Fornecedores
   Salários e encargos sociais  3 

 1 
   Outras contas a pagar  -  1 

 28.868  11.974 
   Imposto de renda e contribuição social pagos

 26.246  9.836 

 - 
Caixa líquido aplicado nas 

 - 

Caixa líquido aplicado nas 

 8.278 
 38.607  30.329 
 32.516  38.607 1. Contexto operacional 

-
 5. Na 

 (i) Imobili-
zado -
seado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de 

 6. a. Capital 
social 

-
 b. Lucro básico e diluído 

-

 c. Estoques 

-
d. Reconhecimento de receita 

-

para uso dos clientes. e. Contas a receber de clientes 

spot

 f.
 são mensurados pelo 

impairment

-

-

-

-
 g.

 h. Imposto de 

 15. c.

2026 2025
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 

 23.678  8.420 
 -  - 

 23.678  8.420 

 5.920  2.105 
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USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 53.009.825/0001-33

Senhores Acionistas:
Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 

em 31 de março de 2026 e 2025 
2026 2025

Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 
Outros resultados abrangentes - -   
Total do resultado abrangente do exercício  235.729  543.309 

em 31 de março de 2026 e 2025

31 de março de 2026 e 2025 2026 2025 
Circulante

 3.051 
 Contas a receber de clientes  203.599 

 39.098 
 141.042 

 Impostos a recuperar

 Outras contas a receber  13.809 
 1.514.975  1.175.876 

 22.438 
 Impostos a recuperar

 2.550  2.550 
 Outras contas a receber

 3.247.699  3.106.218 
 4.762.674  4.282.094 

2026 2025 
Circulante
 Fornecedores  148.439 

 Salários e encargos sociais
 18.811 

 2.941  5.899 
 3.588  20.202 

 Outras contas a pagar  1.954 
 592.136  636.736 

 283.403 
 1.838.736  1.222.897 
 2.430.872  1.859.633 

Patrimônio líquido
 Capital social  1.850.000  1.020.000 

 2.533 
 1.399.185 

Total do patrimônio líquido  2.331.802  2.422.461 
 4.762.674  4.282.094 

patrimonial
Capital Custo atribuído Lucros Lucros

social legal acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2024  760.000  4.070  152.000  1.267.548  -  2.183.618 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  -  543.309  543.309 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

Saldos em 31 de março de 2025  1.020.000  3.276  179.165  1.220.020  -  2.422.461 
 -  -  -  34.598  -  34.598 
 -  -  -  - 

 830.000  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

Saldos em 31 de março de 2026  1.850.000  2.533  11.786  467.483  -  2.331.802 

2026 2025 
 1.898.521  2.386.840 

Lucro bruto  254.063  684.577 
Despesas operacionais

 199.425  549.295 

 138.412 

Lucro antes dos impostos  351.170  633.557 
 Imposto de renda e contribuição social
 Corrente

Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 

 15,32  35,32 

2026 2025 
 543.309 

 232.295 
 443 

       renda e contribuição social

 10.338 

  -  

 14.312  11.029 
 1.130.767  1.678.873 

  Contas a receber de clientes  20.923 

  Impostos a recuperar - circulante e não circulante

  Outras contas a receber - circulante e não circulante

  Fornecedores
  Salários e encargos sociais  3.508 

  Imposto de renda e contribuição social a pagar
 1.942 

  Outras contas a pagar - circulante e não circulante  121 
 1.088.992  1.648.170 

  Imposto de renda e contribuição social pagos

 987.375  1.336.444 

 5.549  5.939 
 4.550 

 34.591 
 468.107  982.054 
 502.698  468.107 

1. Contexto operacional 
-

inicia-se geralmente entre os meses de abril e maio de cada ano e termina, em geral, 

-

-

-
-

ano. Em 

na 1

Em 31/12/2025, mediante 38

-

a.
Balanço patrimonial da companhia incorporada

Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda. 

setembro-25 setembro-25

Circulante Circulante

 1 
 13.081 
 13.082 9.217

43.034
 30.894 

43.034
 40.684 

52.251

 Capital social 1.515
1.515

 53.766   patrimônio líquido 53.766
b. dezembro-25

146.638
Preço pago alocado

52.255

146.638
Em 

-

á

do Patrimô -
é uma Sociedade -

a. Balanço patrimonial da companhia incorporada

janeiro-25 janeiro-25

Circulante Circulante

 10 

 39.639 30.470

110.822
 111.044 

110.822
 156.645 

141.292
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 54.992

54.992

 196.284   patrimônio líquido 196.284
b.

383.971
Preço pago alocado

383.971
Os 

-
-

da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacionais da Compa-

-
-

-

-
-

5.
julgamentos -

-

As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contí

 a. Julgamentos 
-
-
-

-

-

ão -

-

-

contabilidade de hedge

impairment

-

 b. Incertezas 
-

-

-

c.

-
-

-
ma. 

inputs
-

inputs
inputs .

-
-

Contas a receber de clientes 

Imobilizado 

mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data 
-

do apropriado. 

NYBOT. Caso um preço de 
-

-

-

-
-

são. 
-

6. a. Moe-
da estrangeira -

-

-
-
-

 b. Capital social 

-
 c. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do 

-

-
-

-

-

-

-

(ii) Custos subsequentes Gastos 
-

a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, mate-
-

 (iii) Depreciação 
-

-
-
-

-
-

d. 
, são re-

-

-
 e. (leasing) 

-

-
-

-
Como arrendatário 

contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 

-

-

-
-
-

cado.

-

-
to. f.

da -
-

-

g. Estoques e adianta-

-

-
-
-

 h.  (i) -
ceiros -

-
 a. -

31/03/20
-
-

 incluem di-

-
Contas a receber de clien-

tes:

-

-

Depósitos judiciais:

.
o patrimonial. b.

-

 (ii) Re-

-

(iii)
-

a.

-
tegoria. b. -

-

-

outras contas a pagar. (iv)

-

 (v) Inicialmente, os 
-

-
hedge

(vi) -

-

-
(vii)

-

-
-

-

 i.
curto prazo a empregados 

-
 j.

-
-

-

-
-

 k. -
-

 l.
circulantes -

 m. Recon-
hecimento da receita -

-

-

 (i) Açúcar e etanol 

ter

produtos pelo cliente. -
-

-

-

90 dias. (ii) Energia elétrica -

n. 
-
-

-

-

 o. O imposto de renda e 

-

-
-
-

dos a outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar 

-

relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 

-
-

 p. Lucro líquido básico e 

-
23. d. -

-

Em 

-

2026 2025
Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 

 543.309 

 223.943  516.144 

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2
A Diretoria
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USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 48.295.562/0001-36

Senhores Acionistas:
Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 31 de março de 2026 e 2025

2026 2025
 861.929  1.047.380 

Outros resultados abrangentes -                       -   
Resultado abrangente do exercício 861.929  1.047.380 

em 31 de março de 2026 e 2025

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

em 
31 de março de 2026 e 20252026 2025

Circulante
1.327.410 1.498.294

  Contas a receber de clientes 124.527 252.443
336.827 348.922
405.585 581.213

  Impostos a recuperar 69.864 44.786
38.824 6.332

  Outras contas a receber 6.774 16.472
2.309.811 2.748.462

  Impostos a recuperar 21.282 28.339
139.548 128.286

896 896
161.726 157.521

2.607.418 2.523.220
4.026 4.376

1.679.083 1.883.565
4.452.253 4.568.682
6.762.064 7.317.144

2026 2025
Circulante
  Fornecedores 88.127 92.492

267.921 295.994
328.814 372.727

35.202 33.328
  Salários e encargos sociais 94.456 85.476

8.833 16.001
  Imposto de renda e contribuição Social a pagar 1.786 20.126

204.708 308.753
1.029.847 1.224.897

26.394 282.647
1.106.365 1.226.229

105.793 152.227
464.973 465.403

13.948 15.029
1.717.473 2.141.535
2.747.320 3.366.432

Patrimônio líquido
  Capital social 3.100.000 1.650.000

11.905 13.298
902.839 2.287.414

Total do patrimônio líquido 4.014.744 3.950.712
6.762.064 7.317.144

Capital Lucros Lucros
social patrimonial legal acumulados Total

Em 31 de março de 2024  1.200.000  14.970  229.685  1.846.322  -    3.290.977 
 450.000  -    -    -    -   

 -    -    -    81.108  -    81.108 
 -    -    -    -   
 -    -    1.672  -    -   
 -    -    -    -    1.047.380  1.047.380 

 -    -    52.369  -    -   
 -    -    -    -   
 -    -    -    746.258  -   

Em 31 de março de 2025  1.650.000  13.298  282.054  2.005.360  -    3.950.712 
 1.450.000  -    -    -   

 -    -    -    106.811  -    106.811 
 -    -    -    -   
 -    -    1.393  -    -   
 -    -    -    -    861.929  861.929 

 -    -    43.096  -    -   
 -    -    -    -   
 -    -    -    614.125  -   

Em 31 de março de 2026  3.100.000  11.905  43.096  859.743  -    4.014.744 

2026 2025
Receita operacional líquida 3.682.071 3.997.782

Lucro bruto 1.217.603 1.717.708
(Despesas) receitas operacionais

 17.413  62.292 

898.831 1.468.659

 226.166  175.701 
 162.825 

 27.677 
 350.019  (98.797)

Lucro antes dos impostos  1.248.850  1.369.862 

Corrente
 430  17.560 

Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 

 28,49  34,62 

2026 2025
 861.929  1.047.380 

 431.722  406.708 
 5.509  10.669 

       renda e contribuição social  387.351  340.042 

 672  89 

 124.691 

 354 

 645.196  598.734 
 140.921  67.896 
 383.558  393.245 

 21.677  22.064 

      Contas a receber de clientes  127.244 
 12.095  93.972 

      Impostos a recuperar - circulante e não circulante  13.010 
 1.291 

 14.908  54.702 

      Fornecedores
      Salários e encargos sociais  8.980  5.025 

 6.403 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar  35.035 

 -   
 2.985.304  2.955.072 

   Pagamento de imposto de renda e contribuição social

 2.505.910  2.477.444 

 (1.131.567)  (1.290.066)

 22.360  -   

 (1.545.227)  (1.054.180)

 (170.884)  133.198 
 1.498.294  1.365.096 
 1.327.410  1.498.294 

1. Contexto operacional -

-

-

-
-
-

Ambiente exter-
-
-

-

Reforma tributária 

-

-
-

-

-

5. Na 

a. Julga-
mentos -

 - 

-
-

-

-
-

-

-

-

hedge

-
do. O cálculo de impairment

-
b. Incertezas sobre premissas e es-

-
-
-

-

-
-
-

-
-

 c. Men-

-
-

-

-

-
-

-

-

-
 (i) Contas a receber de clien-

tes 
-

(ii) Imobilizado 

na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de merca-

 (iii) 
-
-

e NYBOT -

-
 (iv) 

presente do principal e dos juros apurados na data de apresentação das demonstra-

(v) Outros 

-
 6. a. Moeda estran-

geira 
-

-

-

-

b. Capital social 
-
-

 c. Imobilizado (i) -

-

-

-
-

-

(ii) Custos subsequen-
tes -

-

(iii) 
-

-

-

-

-

-

-

Como arrendatário -
-

prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
-

-

-
-

-
-

Arrendamentos de 

-
-
-

-
-
-

-

g. Estoques Mensurados 
-
-

-

-

-
ceiros (i) -

-
 a. -

-

-

-

-
-

Contas a receber de clientes:
-

-

Depósitos judiciais:

.
balanço patrimonial. b. -

-

(ii) -
nanceiros 

(iii) 
-

a. 
-

b. 
-

-
(iv) -

 (v) 

hedge -
 (vi) 

-
-

(vii) 

-
-

-

-
-

cios a empregados
-

-

-

-
-

-

-
-
-

-

-
m. Reconhecimento da receita -

-

-
(i) 

Açúcar e etanol 
total liberdade sobre o canal e o 

. -

-
-

(ii) 

-
ra 

-

-
O imposto de 

-

-
-

-

-
-
-

-

-

p. Lucro 
-
-

q.1 CPC 

-

despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as catego-

-

-
á

-
mente rotulados como ‘outros’. q.2 Outras normas contábeis 

o 
o 

20. Patrimônio líquido

-
-

-

-
-

2026 2025
Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 

 861.929  1.047.380 

 818.833  995.011 

 de acordo com estatuto social)  204.708  248.753 
A Diretoria
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PND 2026: prazo de inscrição
 é prorrogado até sexta-feira (10)
As inscrições para a Prova

Nacional Docente (PND) 2026
terminam às 23h59 desta sexta-
feira (10), após o prazo ser pror-
rogado na última sexta (3), no
horário de Brasília.

O processo de inscrição
deve ser feito exclusivamente
pelo Sistema PND no portal do
Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (Inep), responsável
pela prova. É preciso fazer o lo-
gin único do portal Gov.br.

Taxa de inscrição
A taxa de inscrição custa R$

85 para os candidatos não isen-
tos. É o mesmo valor cobrado
no ano passado. O prazo de pa-
gamento da taxa de inscrição
também foi prorrogado para até
14 de julho, pois venceria dia 8
de julho.

A GRU Cobrança gerada após
a inscrição deve ser gerada pelo
Sistema PND e o pagamento po-
derá ser realizado em qualquer
banco, casa lotérica ou aplicati-
vos bancários

Os participantes que solicita-
ram a isenção da taxa de inscrição
da Prova Nacional Docente (PND)
podem consultar a resposta do
Inep sobre os pedidos no Sistema
PN. Os participantes que obtive-
ram a isenção deferida deverão fa-
zer a inscrição no período estabe-
lecido pelo edital. Já aqueles que
tiverem o pedido negado após a
análise dos recursos poderão efe-
tuar a inscrição mediante pagamen-
to da taxa correspondente.

Quem pode se inscrever
Anualmente, podem partici-

par da PND os estudantes con-
cluintes de cursos de licencia-
turas, inscritos no Exame Nacio-
nal de Desempenho dos Estu-
dantes (Enade) das Licenciatu-
ras pelo coordenador do respec-

tivo curso.
Também podem se inscrever

os professores já formados que
querem ingressar no magistério
público por meio de concurso
público ou processo seletivo
simplificado promovido por es-
tados, Distrito Federal e muni-
cípios que aderiram voluntaria-
mente à prova.

Nesta edição, ao todo, serão
21 áreas da licenciatura avaliadas
na PND. Em relação a 2025, a am-
pliação de áreas da PND em 2026
incluiu as licenciaturas em: tea-
tro, dança, ciências naturais e le-
tras – espanhol.

Adesão das redes de ensino
Neste ano, 2.031 entes fede-

rativos aderiram voluntariamen-
te à Prova Nacional Docente
(PND). O número representa
uma participação das redes de
ensino de 96% das capitais e
85% dos estados brasileiros,
contabilizou o MEC.

Em comparação com 2025 –
quando 1.508 municípios e 22 es-
tados aderiram à prova também
chamada de Enem dos Professo-
res – a adesão ao exame teve um
crescimento superior a 30%.

Do total de entes que aderi-
ram ao exame, 615 manifestaram
interesse em utilizar os resulta-
dos da PND em seus processos
seletivos no ano de 2026.

Acessibilidade e inclusão
O prazo também foi prorro-

gado para solicitações de aten-
dimento especializado e uso de
nome social que devem ser fei-
tas no momento da inscrição,
assinalando a opção no formu-
lário online.

O tratamento pelo nome so-
cial é destinado à pessoa que se
identifica e quer ser reconhecida
socialmente em consonância com
sua identidade de gênero. É pré-

requisito que o participante te-
nha o nome social cadastrado na
Receita Federal.

O participante que necessitar
de atendimento especializado
deverá, também no ato da inscri-
ção, informar as condições que
motivam o pedido e indicar os
recursos de acessibilidade.

O atendimento especializado
é destinado a pessoas com defi-
ciência (PCD), com transtornos
do neurodesenvolvimento, como
Transtorno do Déficit de Aten-
ção com Hiperatividade (TDAH),
Transtorno do Espectro Autista
(TEA); gestantes, lactantes, dia-
béticos, idosos ou com outras
condições específicas.

Provas
A PND serão aplicadas no

dia 20 de setembro em todos os
estados e no Distrito Federal,
nos municípios listados no Por-
tal do Inep.

A avaliação teórica terá como
base o Exame Nacional de Desem-
penho de Estudantes (Enade) das
Licenciaturas, que, desde a edi-
ção de 2024, foca nos cursos de
formação docente.

A prova, com duração total
de cinco horas e 30 minutos, será
composta por uma parte de for-
mação geral docente, comum aos

cursos de todas as áreas, e uma
de componente específico, pró-
prio de cada área de avaliação das
licenciaturas.

A divulgação do resultado fi-
nal da PND pelo Inep ocorrerá em
15 de dezembro.

PND
O Ministério da Educação

(MEC) tem enviado mensagens
por WhatsApp e pela conta
Gov.br aos professores de todo
o Brasil para orientar sobre a ins-
crição da Prova Nacional Docen-
te (PND). O objetivo é facilitar o
acesso dos docentes às informa-
ções sobre o processo.

A Prova Nacional Docente é
aplicada anualmente e tem, entre
os objetivos, melhorar a qualida-
de dos processos seletivos para
professores, estimular a realiza-
ção de concursos públicos e,
também, induzir o aumento de
professores qualificados nas re-
des públicas de ensino.

A iniciativa federal voltada
aos licenciados integra o pro-
grama Mais Professores para o
Brasil, que reúne ações integra-
das para promover a valoriza-
ção e a qualificação do magis-
tério da educação básica e o
incentivo à docência no Bra-
sil. (Agência Brasil)

Fo
to

/A
rq

ui
vo

/A
Br

Reunião com bancada do agro termina
sem acordo sobre dívidas rurais

A reunião entre representan-
tes do governo federal e da Fren-
te Parlamentar da Agropecuária
(FPA) na terça-feira (7) terminou
sem acordo sobre a renegociação
das dívidas de produtores rurais
afetados por eventos climáticos.
O encontro discutiu alternativas
ao Projeto de Lei (PL) 5.122/2023,
que tramita na Câmara dos De-
putados, e uma proposta de me-
dida provisória (MP) elaborada
pelo Ministério da Fazenda.

As negociações continuarão
nos próximos dias. O principal ob-
jetivo é chegar a um consenso so-
bre as condições de refinanciamen-
to antes da definição do texto que
será encaminhado ao Congresso.

Pontos divergentes
O governo apresentou uma

proposta de medida provisória
para substituir parte do conteú-
do do projeto aprovado pelo Se-
nado. No entanto, permanecem
divergências sobre os seguintes
pontos: critérios para enquadra-
mento dos produtores; taxas de
juros; prazo de carência; montan-
te de recursos disponíveis; cus-
to fiscal da operação.

Outra questão que gera im-
passe é a abrangência da medi-
da. O governo defende que o

benefício seja direcionado ape-
nas aos produtores que sofreram
perdas provocadas por eventos
climáticos nas últimas safras.

Os parlamentares ligados ao
agronegócio defendem uma so-
lução mais ampla, que também
contemple produtores endivida-
dos por fatores econômicos,
como aumento dos custos de
produção e queda da renda.

O líder do governo na Câma-
ra, deputado Paulo Pimenta (PT-
RS), afirmou que o Executivo está
disposto a construir uma solução
para agricultores prejudicados
por eventos climáticos, mas con-
sidera inadequado ampliar a re-
negociação para todos os produ-
tores rurais do país, devido ao

impacto fiscal da proposta.
O Ministério da Fazenda con-

sidera como uma pauta-bomba o
texto aprovado pelo Senado. A
pasta estima que o formato atual
do projeto gere impacto de cerca
de R$ 140 bilhões ao longo de
dez anos, cálculo contestado
pela bancada ruralista.

O deputado Silvio Costa Fi-
lho (Republicanos-PE), que par-
ticipou das negociações, afirmou
que houve avanços nas conver-
sas, e que as equipes técnicas
seguem trabalhando para aproxi-
mar as posições. Segundo ele, a
intenção é apresentar uma pro-
posta consensual ao presidente
da Câmara, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), responsável por

intermediar as negociações.

Próximos passos
O PL 5.122 prevê mecanismos

para facilitar a renegociação das
dívidas de produtores rurais, com
prazos maiores e condições espe-
ciais de financiamento. O governo
tenta construir uma alternativa por
meio de medida provisória, que te-
ria aplicação imediata depois de ser
editada, mas depende de entendi-
mento com o Congresso.

Novas reuniões entre o Mi-
nistério da Fazenda e represen-
tantes da FPA devem ocorrer nos
próximos dias para tentar reduzir
as divergências.

Posição da FPA
Em nota, a Frente Parlamen-

tar da Agropecuária afirmou que
não aceita substituir automatica-
mente o PL 5.122 por uma medida
provisória e reiterou que o texto
aprovado pelo Senado continua
sendo a base das negociações. A
bancada informou que ainda dis-
corda de pontos como o enqua-
dramento dos produtores, as taxas
de juros, os prazos de pagamento
e o alcance da proposta, e disse
que seguirá negociando para am-
pliar o número de produtores be-
neficiados. (Agência Brasil)
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Brasil vê avanço com EUA, mas
mantém etanol fora da negociação

Em meio às negociações
para evitar a aplicação de no-
vas tarifas sobre produtos bra-
sileiros, o Brasil identificou uma
abertura dos Estados Unidos
para ampliar a cooperação bila-
teral no combate ao crime trans-
nacional, disse na terça-feira (7)
o ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços, Márcio Elias Rosa.

Após uma nova rodada de
reuniões técnicas com repre-
sentantes do Escritório do Re-
presentante de Comércio dos
Estados Unidos (USTR, na si-
gla em inglês), o ministro ava-
liou que houve avanços em um
tema considerado estratégico
pelo governo.

"Nós tratamos de um pedi-
do que o presidente Lula tem
feito de cooperação integrada

de combate ao crime transnaci-
onal. Há reconhecimento de
que é possível avançar nesse
ponto", afirmou.

Segundo o ministro, a ex-
pectativa é realizar ainda nes-
ta semana uma nova reunião
técnica e um encontro políti-
co com o representante comer-
cial dos Estados Unidos, Ja-
mieson Greer, antes do encer-
ramento da consulta pública
que antecede a decisão sobre
as tarifas.

Apesar do avanço em alguns
temas, Márcio Elias Rosa refor-
çou que o governo pretende
manter as negociações restritas
à questão tarifária.

"A principal orientação do
presidente é que não sairemos
da mesa e também não deixare-
mos que outros temas sejam

discutidos", disse.

Etanol excluído
O ministro também voltou a

defender que o etanol permane-
ça fora das negociações comer-
ciais entre os dois países.

Segundo Márcio Elias Rosa,
discutir apenas a tarifa do bio-
combustível ignora a relação en-
tre as cadeias produtivas de eta-
nol e açúcar, além dos impactos
para a indústria nacional.

"O governo vem defendendo
que o etanol não seja tratado
nessa discussão. É uma pena que
outras pessoas pensem diferen-
te para que o etanol americano
possa entrar no mercado brasi-
leiro com facilidade", afirmou.

Ele destacou ainda que o se-
tor é estratégico, principalmente
para o Nordeste, e lembrou que o

açúcar brasileiro enfrenta fortes
barreiras para entrar no mercado
americano.

"Nosso açúcar tem sobreta-
xa nos Estados Unidos de quase
100%. Não dá para dissociar as
duas cadeias", disse.

Diante do prazo apertado
para um entendimento, o minis-
tro afirmou que o governo con-
centrará esforços nos pontos em
que há possibilidade de avanço.
"O prazo é curto. Temos que fo-
car no que pode dar resultado
positivo", declarou.

Setor apoia
Durante a audiência pública

promovida pelo USTR, represen-
tantes da União da Indústria de
Cana-de-Açúcar e Bioenergia, da
União Nacional do Etanol de Mi-
lho e da Confederação da Agri-

cultura e Pecuária do Brasil re-
forçaram a posição defendida
pelo governo brasileiro.

As entidades argumentaram
que a queda das importações de
etanol americano não decorre
apenas de tarifas, mas principal-
mente da expansão da produção
nacional de etanol de milho, que
reduziu a necessidade de com-
pras externas.

Na avaliação do setor, Brasil
e Estados Unidos, os dois mai-
ores produtores mundiais de
etanol, deveriam priorizar a ex-
pansão do mercado internacio-
nal de biocombustíveis, em vez
de ampliar disputas comerciais
bilaterais.

O que é a Seção 301
As negociações ocorrem pa-

ralelamente à investigação aber-

ta pelo USTR com base na cha-
mada Seção 301 da Lei de Comér-
cio dos Estados Unidos.

O instrumento permite ao go-
verno americano investigar prá-
ticas comerciais de outros paí-
ses consideradas desleais ou
prejudiciais às empresas dos
EUA. Ao fim do processo, Wa-
shington pode aplicar medidas
como sobretaxas sobre produ-
tos importados ou outras res-
trições comerciais.

No caso brasileiro, a inves-
tigação questiona políticas re-
lacionadas ao comércio digital,
propriedade intelectual, com-
pras governamentais e outros
temas. Antes da decisão final,
o governo americano realiza
uma consulta pública com em-
presas e entidades interessa-
das. (Agência Brasil)

Mais de 149 mil pescadores
artesanais começam a receber
na terça-feira (7) o seguro-de-
feso referente aos anos anteri-
ores a 2026. Os valores serão
pagos em parcela única em con-
ta simplificada ou conta pou-
pança da Caixa.

O pagamento será feito so-
mente aos pescadores artesa-
nais que já tiveram o benefício
deferido e aguardavam apenas
a liberação dos recursos. A au-
torização excepcional do paga-
mento de requerimentos refe-
rentes aos períodos de defeso
anteriores a 2026 foi viabilizada
pela Lei 15.399/2026.

Os beneficiários contempla-
dos são os que fizeram a solici-
tação do seguro-defeso dentro
do prazo legal e atendem a to-
dos os requisitos previstos na
legislação. Ao todo serão pa-
gos R$ 874 milhões.

Para saber se tem direito a
receber, é necessário consultar
a situação no aplicativo Cartei-
ra de Trabalho Digital ou pelo
Portal Emprega Brasil.

Pescadores artesanais com
requerimentos em análise ou

Pescadores artesanais
começam a receber

seguro-defeso retroativo

pendências devem acompanhar
o andamento do processo pelo
aplicativo Meu INSS ou pela
Central 135.

Os pagamentos de requeri-
mentos em processo de análise
ou pendente de regularização
continuarão sendo processados
e serão incluídos nos próximos
lotes, após o reconhecimento
do direito ao benefício.

O seguro-defeso é um be-
nefício concedido mensalmen-
te a pescadores durante o perí-
odo em que a pesca fica proibi-
da com o objetivo de garantir a
reprodução de algumas espéci-
es. O valor das parcelas é cor-
respondente a um salário míni-
mo mensal durante o período do
defeso.

A operacionalização dos pa-
gamentos resulta da atuação
conjunta do Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), do Mi-
nistério da Previdência Social
(MPS), do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) e da Da-
taprev, responsável pelo supor-
te tecnológico necessário para
a emissão das parcelas. (Agên-
cia Brasil)
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Justiça Eleitoral
começa a convocar

mesários para eleições
de outubro

Os mesários e outras pes-
soas que vão atuar como apoio
logístico nas eleições de outu-
bro vão receber uma carta de
convocação. O documento de-
talha a função que será desem-
penhada durante o pleito, a se-
ção eleitoral em que o trabalho
será realizado e informações
sobre o treinamento.

Quem for convocado para
atuar como mesário pode pe-
dir dispensa da função em re-
querimento ao juiz da zona elei-
toral no prazo de cinco dias
após a publicação do edital de
nomeação. O mesário deve
comprovar a impossibilidade
de atuar nas eleições.

No dia da eleição, os mesári-
os realizam a identificação dos
eleitores e o procedimento da ze-
résima, ou seja, confirmam que
não há votos na urna eletrônica
antes do início da votação, além
de outras funções.

Em geral, a Justiça Eleitoral
mantém a convocação de pesso-
as que já atuaram como mesári-
os em eleições anteriores. O cha-
mado para trabalhar nas eleições
pode ocorrer por convocação,

com escolha entre nomes que es-
tão na lista de eleitores, ou ca-
dastro voluntário.

O trabalho dos mesários não
é remunerado, mas diversos be-
nefícios são oferecidos, como
dois dias de folga para cada dia
de trabalho ou de treinamento,
auxílio alimentação de R$ 65 e
contagem de horas trabalhadas
como atividade extracurricular em
universidades.

O número de mesários que
vão trabalhar no pleito ainda não
foi divulgado. Na eleição presi-
dencial de 2022, cerca de 1,5 mi-
lhão atuaram nas eleições.

O primeiro turno será no dia 4
de outubro, quando serão esco-
lhidos deputados federais, esta-
duais, distritais, governadores,
senadores e o presidente da Re-
pública.

O segundo turno está marca-
do para o dia 25 de outubro e
pode ocorrer na disputa para os
cargos de governador e presiden-
te quando nenhum dos candida-
tos obtiver mais de 50% dos vo-
tos válidos, excluindo brancos e
nulos, no primeiro turno.  (Agên-
cia Brasil)


